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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

CONFLITO DE COMPETÊNCIA (SEÇÃO) Nº 5008490-
44.2018.4.04.0000/PR

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL MARGA INGE BARTH TESSLER

SUSCITANTE: JUÍZO FEDERAL DA 11ª VF DE CURITIBA

SUSCITADO: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VF DE CAÇADOR

MPF: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
MANDADO DE SEGURANÇA. DOMICÍLIO
FUNCIONAL DA AUTORIDADE. AUTORIDADE
FEDERAL. CRITÉRIO. SUPERAÇÃO. DOMICÍLIO
DA PARTE AUTORA. ART. 109, § 2º, CF. NOVA
ORIENTAÇÃO. CORTES SUPERIORES.
PRECEDENTES. AUTORIDADE. PREJUÍZO.
AUSÊNCIA. ACESSO À JURISDIÇÃO FEDERAL.
GARANTIA. 

1. A ação em que instaurado o presente conflito negativo de
competência representa mandado de segurança visando à cassação do ato
de indeferimento do pedido de concessão de certificado de registro de
atirador desportivo, da lavra do General de Brigada Comandante da 5ª
Região Militar, com domicílio funcional em Curitiba/PR.

2. Embora a posição tradicionalmente firmada a respeito da
competência para a ação de mandado de segurança indique para o critério
consistente no domicílio funcional da autoridade impetrada, a
jurisprudência das Cortes Superiores, em se tratando de autoridade
federal, tem apontado para a prevalência da possibilidade albergada pelo §
2º do artigo 109 da Constituição Federal, admitida a propositura da ação
mandamental na Subseção Judiciária do domicílio do impetrante.

3. Diante do expressivo número de precedentes das Cortes
Superiores, sobretudo em sede de conflitos de competência, não se revela
razoável insistir com a posição tradicional, que não mais se justifica em
período da história marcado pelo forte incremento da tecnologia.

4. No atual contexto do processo eletrônico, seja ele judicial,
seja administrativo, o fluxo de comunicação entre o Juízo e a autoridade
identifica-se como célere e objetivo, dispensando o favor da proximidade
do órgão do Poder Judiciário processante da ação mandamental em
relação à autoridade impetrada.
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5. De outro tanto, o prestígio à possibilidade prevista no
enunciado do § 2º do artigo 109 da Constituição Federal importa na
garantia ao efetivo acesso à jurisdição federal, viável também em virtude
da interiorização experimentada mediante a criação de inúmeras varas
federais nas últimas décadas.

6. Nesse quadro, não se justifica a manutenção do mandado
de segurança na qualidade de histórica exceção à possibilidade do
ajuizamento no domicílio do autor em se tratando de autoridade federal.

7. Procedente o conflito negativo de competência, com o
reconhecimento da competência do Juízo suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, a Egrégia 2ª Seção do Tribunal Regional Federal da 4ª Região,
por unanimidade, decidiu julgar procedente o conflito negativo de
competência, reconhecendo a competência do Juízo suscitado, nos termos
do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 10 de maio de 2018.

 

Documento eletrônico assinado por MARGA INGE BARTH TESSLER, Desembargadora
Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução
TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento
está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,
mediante o preenchimento do código verificador 40000474655v4 e do código CRC 342f5671. 
 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): MARGA INGE BARTH TESSLER 
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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

CONFLITO DE COMPETÊNCIA (SEÇÃO) Nº 5008490-
44.2018.4.04.0000/PR

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL MARGA INGE BARTH TESSLER

SUSCITANTE: JUÍZO FEDERAL DA 11ª VF DE CURITIBA

SUSCITADO: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VF DE CAÇADOR

MPF: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo
Juízo Federal da 11ª Vara Federal de Curitiba/PR em face do Juízo Federal
da 1ª Vara Federal de Caçador/SC.

A ação em que instaurado o presente conflito representa
mandado de segurança visando à cassação do ato de indeferimento do
pedido de concessão de certificado de registro de atirador desportivo, da
lavra do General de Brigada Comandante da 5ª Região Militar, com sede
em Curitiba/PR.

O Juízo suscitado, da 1ª Vara Federal de Caçador/SC,
recusou a competência em razão de que o mandado de segurança deve ser
proposto no Juízo do domicílio funcional da autoridade impetrada, na
espécie em exame em Curitiba.

Recebido o processo pelo Juízo suscitante, da 11ª Vara
Federal de Curitiba/PR, esse deixou de reconhecer a sua competência ao
fundamento da pacificação pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça do
entendimento no sentido de que aplicável ao mandado de segurança a
regra de competência prevista no § 2º do artigo 109 da Constituição
Federal, permitida a propositura na Subseção Judiciária do domicílio do
autor, conforme verificado neste caso. Em seguida suscitou o presente
conflito negativo de competência.

Dispensada a prestação de informações pelo Juízo suscitado,
à vista da acessibilidade ao inteiro teor das peças processuais pelo sistema
eproc, bem assim do substancial arrazoado desenvolvido quando da
declinação de competência.

No evento nº 3 designei para o exame da tutela de urgência
pleiteada no mandado de segurança o Juízo da 1ª Vara Federal de
Caçador/SC.

A representação do MPF opinou no sentido da competência
do Juízo da Subseção Judiciária de Caçador.
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É o relatório.

VOTO

Embora a posição tradicionalmente firmada a respeito da
competência para a ação de mandado de segurança indique para o critério
consistente no domicílio funcional da autoridade impetrada, a
jurisprudência das Cortes Superiores, em se tratando de autoridade
federal, tem apontado para a prevalência da possibilidade albergada pelo §
2º do artigo 109 da Constituição Federal, assim redigido:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

(...)

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na
seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver
ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja
situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

Desse modo, figurando na condição de impetrada autoridade
federal, é admissível a propositura do mandado de segurança na Subseção
Judiciária do domicílio do impetrante.

Colho nesse sentido os seguintes precedentes:

CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. JURISDIÇÃO E
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. UNIÃO. FORO DE
DOMICILIO DO AUTOR. APLICAÇÃO DO ART. 109, § 2º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal está pacificada no sentido de que as causas intentadas contra a
União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado
o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à
demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.
2. Agravo regimental improvido. (STF, RE 509442 AgR, Relator(a): 
Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 03/08/2010, DJe-
154 DIVULG 19-08-2010 PUBLIC 20-08-2010 EMENT VOL-02411-05
PP-01046 RT v. 99, n. 901, 2010, p. 142-144);

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE AUTORIDADE
FEDERAL. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OPÇÕES
DO TEXTO CONSTITUCIONAL. DOMICÍLIO DO IMPETRANTE.
AINDA QUE A SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE COATORA
SEJA NO DISTRITO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO
FEDERAL DA 2ª VARA DE URUGUAIANA - SJ/RS. I - O Município de
Itaqui impetrou mandado de segurança, com pedido de liminar, contra
ato da Diretora de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, no Juízo da
2ª Vara Federal da Seção Judiciária de Uruguaiana - RS, que declinou
da competência para a Seção Judiciária de Brasília, sob o fundamento
de que, por ser mandado de segurança, o foro competente seria o da
sede da autoridade apontada como coatora. II - A jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal está pacificada no sentido de que as causas
intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em
que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato
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que deu origem à demanda, ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda,
no Distrito Federal (STF, RE 627.709/DF, Rel. Ministro Ricardo
Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe de 30/10/2014). III - Optando o
autor por impetrar o mandamus no seu domicílio e não naqueles outros
previstos no § 2° do art. 109 da Constituição Federal, não compete ao
magistrado limitar a aplicação do próprio texto constitucional, por ser
legítima a opção da parte autora, ainda que a sede funcional da
autoridade coatora seja no Distrito Federal, impondo-se reconhecer a
competência do juízo suscitado. Nesse sentido: STJ, CC 50.794/DF, Rel.
Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJU de 17/10/2005; No mesmo
sentido, monocraticamente: STJ, CC 150.807/DF, Rel. Ministro
Benedito Gonçalves, DJe 12/5/2017; CC 149.413/DF, Rel. Ministra
Regina Helena Costa, DJe de 4/5/2017; CC 151.882/DF, Rel. Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 2/5/2017; CC 147.267/DF, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, DJe 3/5/2017; CC 150.602/DF, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 25/4/2017; CC
150.875/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 6/4/2017; CC
148.885/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 31/3/2017; CC
151.504/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 29/3/2017; CC
150.128/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 23/3/2017; CC
150.693/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 14/3/2017). IV -
Agravo interno improvido. (STJ, AgInt no CC 148.082/DF, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017,
DJe 19/12/2017);

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. PROCESSAMENTO E
JULGAMENTO DE AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. JUÍZO
DO DOMICÍLIO DO IMPETRANTE. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
reconhece a possibilidade de a ação de mandado de segurança ser
impetrada no foro do domicílio do impetrante quando referente a ato de
autoridade integrante da Administração Pública federal, ressalvada a
hipótese de competência originária de Tribunais. Precedentes. 2.
Conflito conhecido para reconhecer competência o juízo suscitado, da
7.ª Vara Cível de Ribeirão Preto, da Seção Judiciária de São Paulo.
(STJ, CC 151.353/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/02/2018, DJe 05/03/2018).

Diante do expressivo número de precedentes das Cortes
Superiores, sobretudo em sede de conflitos de competência, não se revela
razoável insistir com a posição tradicional, que não mais se justifica em
período da história marcado pelo forte incremento da tecnologia.

No atual contexto do processo eletrônico, seja ele judicial,
seja administrativo, o fluxo de comunicação entre o Juízo e a autoridade
identifica-se como célere e objetivo, dispensando o favor da proximidade
do órgão do Poder Judiciário processante da ação mandamental em
relação à autoridade impetrada.

De outro tanto, o prestígio à possibilidade prevista no
enunciado do § 2º do artigo 109 da Constituição Federal importa na
garantia ao efetivo acesso à jurisdição federal, viável também em virtude
da interiorização experimentada mediante a criação de inúmeras varas
federais nas últimas décadas.

Nesse quadro, não se justifica a manutenção do mandado de
segurança na qualidade de histórica exceção à possibilidade do
ajuizamento no domicílio do autor em se tratando de autoridade federal.
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Assim, caracteriza-se a competência do Juízo Federal da 1ª
Vara Federal da Subseção Judiciária de Caçador/SC, o suscitado.  

Por fim, verifico a ausência de atos do Juízo tido por
incompetente cuja validade mereça ser apreciada por esta Seção na forma
do artigo 957 do CPC/15.

Ante o exposto, voto por julgar procedente o
conflito negativo de competência, reconhecendo a competência do
Juízo suscitado.
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